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soberano

Defender os serviços públicos,
garantir os direitos das populações

Nos últimos anos, particularmente sob as 
políticas de exploração e empobrecimento do 

Governo PSD/CDS, as populações sentiram as 
consequências desastrosas do ataque aos serviços 

públicos. O encerramento de serviços de 
proximidade, a falta de trabalhadores e o 

desinvestimento nas estruturas e equipamentos 
públicos causaram prejuízos sérios no quotidiano dos 
cidadãos, pondo em causa o acesso a direitos como a 

saúde, educação, cultura, segurança social, entre outros.

Só com meios adequados e com trabalhadores 
dignificados, é possível à Administração Pública 

garantir o exercício de direitos fundamentais, 
constitucionalmente consagrados. 

A Administração Pública está ao seu serviço: nas 
escolas, nos hospitais, na atribuição das prestações 

sociais, na ida aos museus, na recolha do lixo, no 
abastecimento de água, etc.
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AS POPULAÇÕES TÊM MOTIVOS PARA APOIAR ESTA MANIFESTAÇÃO!

Dia 18 de Novembro de 2016 manifestamo-nos pela defesa
dos seus direitos e dos direitos dos trabalhadores.
Defendemos o serviço público que tem de ser de todos e para todos.

JUNTE-SE A ESTE PROTESTO, GARANTA OS SEUS DIREITOS
E DEFENDA OS SERVIÇOS PÚBLICOS!

a Segurança Social pública,
universal e solidária
O encerramento de serviços de atendimento ao 
público, concentrando as decisões em Lisboa, cria 
dificuldades por todo o país. 
Dizemos não aos atrasos nos pagamentos das 
prestações sociais, à falta de resposta e de 
trabalhadores no atendimento às populações.  
Por si e para si exigimos a contratação de mais 
trabalhadores, pensões dignas e a melhoria das 
prestações sociais.

o Serviço Nacional de Saúde
A falta de recursos humanos, o encerramento de 
unidades de saúde, e as taxas moderadoras, causam 
uma situação de urgência nacional no Serviço 
Nacional de Saúde. 
Por si e para si exigimos a contratação de mais profis-
sionais  porque é com eles que garantimos o seu 
direito à saúde. 

a Escola Pública
Defendemos mais meios humanos nas escolas, 
trabalhadores com direitos para que possam desem-
penhar, com qualidade, as competências inerentes ao 
processo de ensino, aprendizagem e acompanha-
mento das crianças e jovens em todo o seu percurso 
escolar, fazendo da escola um espaço de crescimento 
e de desenvolvimento harmonioso e integral do 
indivíduo. 
Por si e para si exigimos o direito a uma escola pública 
de qualidade e para todos. 

a Justiça
O encerramento de tribunais, o aumento das custas 
judiciais e a redução de trabalhadores limita o acesso 
das populações à justiça.

Exigimos a reabertura dos tribunais que foram encer-
rados e a revisão e isenção das custas judiciais cujo 
valor demasiado elevado impede o acesso à justiça a 
grande parte da população.
Por si e para si exigimos que sejamos todos iguais 
perante a justiça.

o Poder Local Democrático
 A redução de trabalhadores, os cortes no financia-
mento, a atribuição de novas competências sem os 
meios correspondentes e os ataques à sua autonomia, 
fizeram das autarquias reféns do poder central pondo 
em causa a resolução dos problemas das populações.
Por si e para si exigimos respeito pela autonomia do 
Poder Local, mais financiamento e recursos humanos 
para que existam respostas de qualidade às popu-
lações. 
 
os serviços públicos de qualidade
Foram encerrados serviços públicos: escolas, finan-
ças, segurança social, centros de emprego, tribunais, 
entre outros. Foram privatizados serviços de abas-
tecimento e tratamento de águas, de recolha e trata-
mento de resíduos, e com a criação das PPP, foram 
privatizados serviços de saúde.
Por si e para si recusamos o encerramento e privati-
zação de serviços públicos, exigimos a reabertura dos 
que encerraram e a reversão dos serviços privatiza-
dos, para que possam ser prestados com qualidade e 
que sejam um direito de todos.

o trabalho com direitos
Defendemos a inclusão dos trabalhadores com víncu-
los precários nos quadros de pessoal dos serviços, o fim 
dos Contratos Emprego-Inserção (CEI), dos falsos 
recibos verdes e de todas as formas de precariedade.

DEFENDEMOS


